
RESPOSTA DE ESPECIALISTAS E PESQUISADORES SOBRE O “ESTUDO” DA FIEMG 
ACERCA DA IMPLEMENTAÇÃO DA TARIFA ZERO EM BELO HORIZONTE 
 
Em junho de 2025, a Federação das Indústrias de Minas Gerais apresentou um documento 
com o título “Impactos econômicos decorrentes dos custos com a Tarifa Zero em Belo 
Horizonte”. Recentemente, às vésperas da votação do Projeto de Lei 60/2025, que institui o 
Programa Municipal de Transporte Público e propõe zerar a tarifa em até quatro anos na 
cidade, o estudo foi reapresentado à imprensa.  
 
O material, no entanto, parte de premissas equivocadas ou negligencia aspectos fundamentais 
do tema debatido, produzindo conclusões desconectadas da realidade. A título de exemplo, 
apresentamos três falhas metodológicas graves do estudo, que fazem com que suas 
conclusões sejam distantes do que acontece de fato em cidades com Tarifa Zero no transporte 
público.  
 

1)​ Confundir aumento de demanda com aumento de custos 
O principal erro do estudo da FIEMG é deliberadamente confundir aumento de demanda com 
aumento de custos. O transporte coletivo, assim como outros serviços públicos como 
abastecimento de água e de energia, trabalha com os conceitos de capacidade de pico e de 
capacidade ociosa. É fato notório que os ônibus circulam vazios em horários de fora-pico, em 
virtude, principalmente, das tarifas exorbitantes. O aumento da demanda, percebido nos outros 
municípios que adotaram a medida se dá também pela ocupação na capacidade ociosa. Ou 
seja, o aumento de demanda não é proporcional ao aumento de custos e não pode ser tratado 
da mesma forma. Em cidades com Tarifa Zero, o aumento de custos tem sido 
consideravelmente menor do que o aumento da demanda.  
 
Além disso, há inúmeros custos do sistema de transporte coletivo inerentes à existência da 
cobrança tarifária que seriam descartados. Portanto, a implementação da tarifa zero é 
acompanhada de uma reformulação do sistema e uma eficiência de custos, que não pode ser 
colocado dessa maneira. Uma estimativa feita por pesquisadores junto com técnicos em 
transportes é de um aumento de 20% nos custos do sistema de transporte em BH caso seja 
implementada a Tarifa Zero – nesse caso, o custo passaria do atual R$1,8 bilhão para R$2,16 
bilhões por ano.  
 

2)​ Omissão do custo atual das empresas com Vale Transporte 
Em segundo lugar, novamente de maneira deliberada, o estudo da FIEMG omite o fato de que 
hoje existe um custo significativo com vale-transporte para a maior dos empregadores que 
pagam até 3 salários mínimos, e claramente não leva em consideração a variação do valor do 
salário na computação dos custos em seu modelo de equilíbrio geral. Muitos empregados 
gastam de R$300 a R$400 por mês com o Vale Transporte de cada funcionário, e terão 
economia com a nova taxa proposta, de R$185, por funcionário por mês. A nota técnica de 
economistas do CEDEPLAR UFMG publicada em julho identifica que o aumento global dos 
custos com massa salarial seria de apenas 0,91%.  



Além disso, o estudo da FIEMG desconsidera os efeitos positivos da liberação dos custos das 
empresas menores, com até 9 empregados e que constituem 80% do número de 
estabelecimentos da cidade, e nem o impacto proporcional e setorial das empresas maiores. 
 

3)​ Omissão dos efeitos positivos na economia da liberação da renda das famílias 
mais pobres 

Por fim, e de maneira mais grave, o modelo de equilíbrio geral não levou em consideração a 
liberação significativa e imediata de renda da população usuária de transporte público. A 
pesquisa Orçamento Familiar do IBGE mostra  
que, para Belo Horizonte, o gasto com passagens de ônibus corresponde a até 20% dos 
orçamentos das famílias de menor renda e, de maneira mais perversa, o número médio de 
viagens por ônibus dessas pessoas é menor do que 10 por mês. Uma liberação de renda 
corresponde a um efeito similar ao do bolsa-família, com o acréscimo positivo que a liberação é 
também de circulação. Mais dinheiro e circulação na cidade significa maiores gastos com 
consumo, aquecimento do comércio e retorno positivo para a economia. 
 
Nessa linha, está sendo lançado hoje, um novo estudo original de economistas da UFMG, que 
aponta que a implementação da Tarifa Zero liberaria até 20% do orçamento mensal das 
famílias mais pobres de Belo Horizonte, o que geraria um efeito positivo na economia da 
cidade. Ainda segundo a estimativa dos economistas, a medida geraria um retorno médio de 
R$3,89 para cada R$1,00 gasto em mobilidade.  
 
Em resumo, o estudo lançado pela FIEMG em junho e reapresentado em outubro erra em 
premissas básicas que distorcem os resultados, afastando suas conclusões da prova de 
que realidade.  
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